PARECER Nº 1190, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 204, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Luiz Moura, o Projeto de Lei nº 204/2011 tem por objetivo criar no âmbito da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB a análise diária de aferição da qualidade do ar dentro das composições da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, bem como dentro das composições e estações subterrâneas da Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Por força de que determina o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão emitir parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que o presente Projeto de Lei visa em primeira análise, informar ao usuário de trem e metrô sobre a qualidade do ar que se respira dentro das composições e estações subterrâneas.

Conforme muito apropriadamente justificou o nobre deputado Luiz Moura, autor do projeto, a garantia à saúde é Princípio Constitucional inserido em nossa Carta Política de 1988, sendo obrigação do Estado em promovê-la, buscando a melhoria na qualidade de vida de seu povo.

Nesse sentido, o meio ambiente saudável é parte integrante do bem estar e da qualidade de vida que se busca, sendo o ar um dos elementos naturais imprescindível à saúde e vida do “homem”, assim, como a água.

Neste paradigma, assim como não se tomaria água se não potável, não se respiraria “ar” de qualidade “ruim”. A informação neste caso sobre a qualidade do ar é a única maneira de propiciar aos usuários a possibilidade de utilizar-se de mecanismos de proteção e de cobrar do Poder Público melhoria deste elemento (ar) essencial à vida e à saúde.

Em segundo análise, referida informação não gerará despesas abusivas ao erário público, posto que em inúmeras composições e estações de trens e metrôs já dispõem de painéis eletrônicos de publicidade e informação, podendo ser estes utilizados para informação de caráter público de saúde.

Assim, dada a relevância e, sobretudo, por tratar-se de Projeto de interesse de toda a sociedade, e visando contribuir com seus aspectos formais, 

Propomos o Substitutivo abaixo:.

SUBSTITUTIVO

PROJETO  DE  LEI  Nº  204,  DE  2011

Torna obrigatória, no âmbito do Estado de São Paulo, a aferição diária da qualidade do ar nas composições e estações subterrâneas da malha ferroviária e metroviária de transporte de passageiros.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1º - É obrigatória, no âmbito do Estado de São Paulo, a aferição diária da qualidade do ar nas composições e estações subterrâneas da malha ferroviária e metroviária de transporte de passageiros.

Artigo 2º - Os dados obtidos da aferição da qualidade do ar nas composições e estações subterrâneas da malha ferroviária e metroviária de transporte de passageiros serão tornados públicos pelos meios de comunicação existentes nos referidos locais.

Artigo 3º - Os dados obtidos da aferição da qualidade do ar nas composições e estações subterrâneas da malha ferroviária e metroviária de transporte de passageiros serão disponibilizados nos meios de comunicação oficiais do Estado de São Paulo. 

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 dias. 

Artigo 5º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do orçamento vigente.

Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Face ao exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 204/2011, na forma do Substitutivo proposto neste Voto.

a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 9-11-2011.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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